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EDITAL - LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20210222-001 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00007/2021 

TIPO: MENOR PREÇO  

DATA DA SESSÃO: 10 DE MARÇO DE 2021 

HORÁRIO: 09h00 

LOCAL: SALA DE REUNIÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB 

 

Órgão Realizador do Certame: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB 

CNPJ 01.612.384/0001-66 

PRAÇA NOÉ RODRIGUES DE LIMA, S/N – CENTRO – SÃO JOSÉ DOS RAMOS - PB.  

CEP: 58339-000  

 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, doravante denominado simplesmente ORC, e que neste ato é 

também o Órgão Gerenciador responsável pela condução do conjunto de procedimentos do presente registro de 

preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos 

possam interessar que fará realizar através do Pregoeiro Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, no local e 

data cima indicados, licitação na modalidade Pregão Presencial, tipo menor preço; tudo de acordo com este 

instrumento e em observância a Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 00017/2019, 

de 17 de outubro de 2019, Decreto Municipal 06/2021, de 19 de janeiro de 2021, Decreto Federal nº. 7.892, de 23 de 

Janeiro de 2013, e subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, 

bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, conforme os critérios e procedimentos 

estabelecidos neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS DIVERSAS, CONFORME DEMANDA, PARA A 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS LEVES E PESADOS 
PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante 

a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de Julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, tendo em vista o maior desconto 

ofertado, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

1.4. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajosa visando formar Sistema de Registro de Preços 

para contratações futuras, conforme Decreto Federal nº. 7.892. 

1.5. O Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do Anexo V e 

nas condições previstas neste instrumento. 

1.6. Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12 (doze) meses, a partir da data de publicação 

do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do objeto ora licitado será de acordo com 

as necessidades do ORC no referido período. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da dotação apresentada em anexo 

ao presente Edital. 

 

2.2. As dotações informadas poderão ser alteradas a critério da administração. 
 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação.  

3.1.1. O objeto social incompatível com o objeto da licitação é impeditivo à contratação e, será aferida a 
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compatibilidade entre o objeto social da participante e o objeto do certame no momento do julgamento das 

condições de habilitação. 

3.2. Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar ao Pregoeiro dois envelopes fechados 

indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados, 

acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos definidos neste 

instrumento convocatório, até a data e em endereço informados no preâmbulo deste Edital. Neste mesmo local, data 

e horário será realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.    

3.3. Não poderão participar desta licitação: 

3.3.1. Os interessados proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma 

da legislação vigente; 

3.3.2. Aqueles que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.3.3. Os estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Quem se enquadre nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.3.5. As empresas que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

3.4. é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar 

de: a) Detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda ou 

contratação; ou b) De autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

3.4.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente em 

linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau. 

3.5. Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via postal - com Aviso 

de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo deste instrumento, 

aos cuidados do Pregoeiro – ELANGINE PEREIRA DE ALBUQUERQUE. Não sendo rigorosamente 

observadas as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto, 

desconsiderado para efeito de participação no certame. 

3.6. Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto ao Pregoeiro, sem a permanência de 

representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou da fase de lances 

verbais. 

3.7. Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e simplificado 

para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, 

da Lei Complementar nº 123/2006, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situações previstas 

nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1. O licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto ao Pregoeiro, quando for o caso, através de um 

representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório, inclusive com 

poderes para formulação de ofertas e lances verbais.  

4.1.1. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir nas fases do 

certame na forma prevista neste instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente 

credenciado. 

4.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

4.2.1. Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei, quando for 

o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer 

direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

4.2.2. Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem os 

necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir ou 

apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. Acompanhada do 

correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes do 

mandante para a outorga. Caso a procuração seja particular, deverá ter firma reconhecida por cartório 

competente. 

4.3. O representante legal ou o procurador da licitante participante deverá se identificar exibindo documento oficial 
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que contenha foto. 

4.4. Os documentos citados no item 4.2 deverão ser apresentados no início da sessão pública, em original, ou por 

cópias autenticadas por cartório competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio. 

4.5. A não apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento impedirá 

a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência não inabilitará o concorrente, 

esta apenas perderá o direito a se manifestar nas correspondentes fases do processo licitatório. Para tanto, o Pregoeiro 

receberá regularmente do referido concorrente seus envelopes, declarações e outros elementos necessários à 

participação no certame, desde que apresentados na forma definida neste instrumento convocatório. 

4.6. No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante devidamente 

credenciado apresentará, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte documentação: 

4.6.1. Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo 

- Anexo III. 

4.6.2. Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3º da Lei 123/06, se for o caso, sendo 

considerada microempresa ou empresa de pequeno porte, recebendo portanto, tratamento diferenciado e 

simplificando na forma definida pela legislação vigente.  

4.6.2.1. Tal comprovação poderá ser feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes 

documentos, a critério do licitante:  

a) declaração expressa de enquadramento de ME/EPP formalmente assinada;  

b) certidão simplificada emitida pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na 

forma da legislação pertinente.  

4.6.2.2. A ausência da comprovação mencionada no item 4.6.2. não constitui motivo suficiente para 

a inabilitação do licitante, este apenas perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento 

diferenciado e simplificado dispensado a ME ou EPP, previstos na Lei Complementar 123/2006. 

4.7. Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados por meio postal, ou apenas 

protocolados junto a CPL, a documentação relacionada nos itens 4.6.1 e 4.6.2. deverá ser apresentada dentro do 

envelope Proposta de Preços. 

 

5. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1. A proposta deverá ser apresentada em 01(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes 

indicações no anverso: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS 

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00007/2021  

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

 

O ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

 

5.2. Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus elementos - 

Anexo I – Termo de Referencias, em papel timbrado da empresa, quando for o caso, devidamente assinada por seu 

representante, contendo no correspondente item cotado informações similares à especificação do Termo de 

Referências. 

5.3. A Proposta deverá ser redigida em língua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza, sem 

alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e assinada pelo responsável, 

devendo conter, dentre outras informações: a) valores ofertados como preços unitários para os itens e o percentual 

de desconto para aqueles em que será destinada a verba fixa; b) descrição detalhada do objeto, contendo informações 

similares às especificações constantes no termo de referências; c) identificação do proponente; d) prazo de validade 

ou de garantia dos produtos e/ou serviços; e) prazo de validade da proposta, e outras informações e observações 

pertinentes que o licitante julgar necessárias. 

5.4. Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicações em contrário 

estão sujeitas a correções observando-se os seguintes critérios:  

5.4.1. Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 

5.4.2. Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido, 

caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais itens excedentes suprimidos. 

5.5. Para os itens que contiverem a destinação de verba fixa, deverá ser cotado o percentual de desconto ofertado; 
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5.6. Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço unitário pela 

quantidade, o preço unitário prevalecerá. 

5.7. Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço, prevalecerá 

o de menor valor. 

5.8. É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que esteja 

devidamente preenchido. 

5.8. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, frete, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços. 

5.9. No caso de alterações necessárias da proposta feitas pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, decorrentes 

exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade, bem como na 

multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido. 

5.10. A não indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de sua 

validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do instrumento convocatório e, 

portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas exigências não sendo suficiente motivo 

para a desclassificação da respectiva proposta.  

5.11. Visando dar mais agilidade ao procedimento de classificação e julgamento das propostas sugere-se que 

as participantes apresentem ainda sua proposta em MÍDIA DIGITAL (CD/DVD-ROM ou PENDRIVE), 

salvo em arquivo com extensão .xlsx (excel). O descumprimento de tal exigência não desclassifica a proposta 

apresentada. 

 

6. DO CRITÉRIO PARA O JULGAMENTO  

6.1. Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais e na classificação 

final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste instrumento convocatório, será considerado o 

critério de MENOR PREÇO (e maior desconto ofertado em percentual) apresentado para o correspondente item. 

6.2. Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto no Art. 3º, §2º, 

da Lei nº 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará através de sorteio. 

6.3. Na fase de lances será assegurada como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte. 

6.3.1. Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate na fase de lances, aquelas situações 

em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 05% 

(cinco por cento) superiores ao menor preço. 

6.4. Ocorrendo a situação de empate acima definida, proceder-se-á da seguinte forma: 

6.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar 

nova proposta em até 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

6.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item anterior, 

serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate acima 

definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito; 

6.4.3. No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se 

identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

6.5. Observada a situação de empate na fase de lances e, a ME ou EPP convocada não ofertar nova proposta, o 

objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.6. A situação de empate na fase de lances, na forma acima definida no item 6.3.1., somente se aplicará quando a 

melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME ou EPP. 

 

7. DO CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
7.1. Havendo proposta com valor para o respectivo item relacionado no Anexo I - Termo de Referência - 

Especificações, na coluna código, manifestamente inexequível nos termos do Art. 48, II, da Lei 8.666/93, o mesmo 

será desconsiderado. Esta ocorrência não desclassifica automaticamente a proposta, quando for o caso, apenas o 

item correspondente. 

 

8. DA DOCUMENTAÇÃO (HABILITAÇÃO) 

8.1. Os documentos necessários à habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via, dentro de 

envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB 

DOCUMENTAÇÃO - PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00007/2021  

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

 

O ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:  

 

8.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

8.2.1. Cópias do documento de identificação dos sócios; 
8.2.2. Registro Comercial, no caso de empresa individual, acompanhada de documento de identificação do 

empresário individual; 

8.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

8.2.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício 

8.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:  

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Certidão de regularidade de débito com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante ou outra 

prova equivalente, na forma da lei; 

d) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Prova de Regularidade através da apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT) emitida 

perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho conforme dispõe 

o art. 3º da Lei 12.440/2011; 

8.3.1. Caso a licitante detentora do menor preço seja microempresa ou empresa de pequeno porte, 

deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
 

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) pelo menos um atestado de capacidade técnica em papel timbrado contendo, endereço, fone/fax, assinado e 

rubricado, que comprove que a empresa já ter sido contratada por com órgão público ou privado, para desempenho 

de atividades com especificações compatíveis com o objeto licitado. Para os atestados emitidos por entidade 

particular, por pessoa competente, reconhecimento da firma do declarante, em cartório. 
a.1) entendem-se como pessoa competente, sócios, ordenador de despesa, secretários, diretores ou Dirigentes.  

 

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONOMICO-FINANCEIRA 

8.5.1. Certidão negativa de Falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede do licitante ou de 

seu domicilio, ou que já tenha tido, no caso de empresas em recuperação judicial, da certidão emitida pela instância 

judicial certificando o cumprimento do plano de recuperação homologado em juízo, expedidas em no máximo 30 

(trinta) dias da data prevista para a abertura das propostas. 

8.5.1.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial referente aos processos distribuídos pelo PJe 

(processo judicial eletrônico), nos casos em que a certidão negativa de falência e ou recuperação judicial 

da sede da licitante ou de seu domicílio conviver a ressalva expressa de que não abrange os processos 

judiciais eletrônicos. 

8.5.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta; 

8.5.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 
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8.5.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço 

patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

8.5.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.5.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria 

contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.5.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez 

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das 

fórmulas: 

 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = ___________Ativo Total________________ 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = __Ativo Circulante___ 

   Passivo Circulante 

 

8.5.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a 

Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% 

(dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

8.6. DECLARAÇÕES: 

a) de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 

8.666/93;  

b) de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na licitação;  

c) de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme modelo - Anexo 

II. 

d) declaração de que não incide nas vedações do art. 9º da Lei 8.666/93 

 

8.7. Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste Edital, precedidos por um índice 

correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 

competente, pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando 

for o caso. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de 

validade, e encerrados em envelope devidamente lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa 

facilitar os trabalhos, a ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante. 

 

8.8. A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente autenticadas ou 

das vias originais para autenticação pelo Pregoeiro ou membro da Equipe de Apoio ou da publicação em órgão na 

imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do envelope específico, tornará o respectivo 

licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via Internet sua legalidade será comprovada nos endereços 

eletrônicos correspondentes. Poderão ser utilizados, a critério do Pregoeiro os documentos cadastrais de 

fornecedores, constantes dos arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelos 

licitantes, quando for o caso. 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, 

observando-se o disposto no Art. 4º, Inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520. 

9.2. O recurso será dirigido à autoridade superior do ORC, por intermédio do Pregoeiro, devendo ser protocolizado 

o original, nos horários normais de expediente das 08:00 as 14:00 horas, exclusivamente no endereço que consta no 

preâmbulo do presente Edital. 

9.3. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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9.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

9.5. Decididos os recursos, a autoridade superior do ORC fará a adjudicação do objeto da licitação ao proponente 

vencedor. 

 

10. DA ORDEM DOS TRABALHOS 

10.1. Para o recebimento dos envelopes e início dos trabalhos não haverá tolerância. 

10.2. Declarada aberta à sessão pública pelo Pregoeiro, será efetuado o devido credenciamento dos interessados. 

Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo, no entanto, ser assistida por 

qualquer pessoa que se interessar. 

10.3. O não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da reunião, sendo 

que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

Instrumento Convocatório e seus anexos. 

10.4. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição dos 

envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento das propostas de 

preços. 

10.5. O Pregoeiro receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação e a declaração, 

separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação. 

10.6. Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente com a sua Equipe 

de Apoio, conferindo-as quanto à validade e cumprimento das exigências constantes no instrumento convocatório 

e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas. 

10.7. Prosseguindo os trabalhos, o Pregoeiro analisará os documentos e as observações porventura formuladas pelos 

licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a proposta de menor preço e aquelas em 

valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor valor, para cada item cotado. 

Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o resultado numa nova reunião. 

10.8. Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas, serão 

classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

10.9. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos licitantes 

inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes, a 

partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se fizerem 

necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma nova sessão pública para continuidade dos 

trabalhos, a critério do Pregoeiro. 

10.10. Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão ser efetuados 

em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, 

implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para o correspondente item cotado e na 

manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificação final das propostas. 

10.11. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da 

primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

10.12. Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação 

somente do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições de habilitação. Constatado o 

atendimento pleno das exigências fixadas no instrumento convocatório, o licitante será declarado vencedor, sendo-

lhe adjudicado o respectivo item, objeto deste certame, após o transcurso da competente fase recursal, quando for o 

caso. 

10.13. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante não atender as exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará 

as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda as disposições do instrumento 

convocatório. 

10.14. Em decorrência da Lei Complementar 123/06, a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, observando-

se o seguinte procedimento: 

10.14.1. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão 

apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os documentos 

enumerados neste instrumento para efeito de Habilitação e integrantes do envelope Documentação, mesmo que esta 

apresente alguma restrição;  

10.14.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 
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05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o licitante for declarado vencedor, 

prorrogáveis por igual período, a critério do ORC, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão das eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

10.14.3. A não-regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultado ao ORC convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

10.15. Em sendo todos os licitantes participantes inabilitados ou todas as propostas desclassificadas, poderá o 

pregoeiro fixar o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas 

escoimadas das causas que motivaram a inabilitação ou desclassificação dos participantes, nos termos do art. 48, § 

3º da Lei 8.666/93. 

10.16. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as ocorrências e que, ao final, será 

assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e licitantes presentes. 

 

11. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

11.1. Concluído a fase competitiva, ordenada às propostas apresentadas, analisada a documentação de habilitação e 

observados os recursos porventura interpostos na forma da legislação vigente, o Pregoeiro emitira relatório 

conclusivo dos trabalhos desenvolvidos no certame, remetendo-o a autoridade superior do ORC, juntamente com 

os elementos constitutivos do processo, necessários à Adjudicação e Homologação da respectiva licitação, quando 

for o caso. 

11.2. A autoridade superior do ORC poderá, no entanto, tendo em vista sempre a defesa dos interesses do ORC, 

discordar e deixar de homologar, total ou parcialmente, o resultado apresentado pelo Pregoeiro, revogar ou considerar 

nula a Licitação, desde que apresente a devida fundamentação exigida pela legislação vigente, resguardados os 

direitos dos licitantes. 

 

12. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. Homologada a licitação pela autoridade superior do ORC, será formalizada a correspondente Ata de Registro 

de Preços, documento vinculativo, obrigacional, onde constarão os preços a serem praticados para os 

correspondentes itens, os órgãos integrantes e respectivos fornecedores, com características de compromisso dos 

mesmos, se convocados, virem celebrar o contrato ou documento equivalente, para execução do objeto licitado, nas 

condições definidas neste instrumento e seus anexos e propostas apresentadas. 

12.2. A convocação para assinatura da referida Ata será feita com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis, 

prorrogáveis por igual período, quando durante o seu transcurso for solicitado pelo fornecedor convocado, desde 

que ocorra motivo devidamente justificado. Colhidas as assinaturas, deverá ser publicado o seu extrato na imprensa 

oficial. 

12.3. Caso o fornecedor primeiro colocado, após convocação, não comparecer ou recusar a assinar a Ata, sem 

prejuízo das cominações a ele previstas neste instrumento, serão convocados os demais licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação e sucessivamente, mantido o preço do primeiro classificado no certame. O fornecedor com 

preço registrado, passará a ser denominado Detentor da Ata de Registro de Preços, após sua devida publicação. 

12.4. Será incluído, na respectiva Ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os itens com 

preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, objetivando a formação de cadastro 

de reserva, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da Ata, nas seguintes hipóteses: 

12.4.1. O registro do fornecedor for cancelado em decorrência de: 

a) Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pelo ORC, sem 

justificativa aceitável; 

c) Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 

no mercado, ou;  

d) Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do Art. 87 da Lei 8.666/93, ou no Art. 7º 

da Lei 10.520/02. 

12.4.2. O cancelamento do registro de preços por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 

maior, que prejudique o cumprimento da Ata, devidamente comprovados e justificados: 

a) Por razão de interesse público; ou 

b) A pedido do fornecedor. 

12.5. Na ocorrência de cancelamento do registro de preços para determinado item, poderá o ORC proceder à nova 

licitação para efetivar a correspondente contratação, sem que caiba direito a recurso ou indenização. 
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12.6. Serão registrados na Ata: 

12.6.1. Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva; e 

12.6.2. Na forma de anexo, os licitantes que aceitarem cotar os itens com preços iguais aos do licitante 

vencedor na sequência da classificação do certame. O referido anexo consiste na correspondente Ata de 

realização da sessão pública desta licitação. 

12.6.3. A ordem de classificação dos licitantes registrados na Ata deverá ser respeitada nas contratações. 

12.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata, inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do 

Art. 65 da Lei 8.666/93. 

12.8. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

12.9. Decorrido o prazo de validade da proposta apresentada, sem que haja convocação para a assinatura da Ata, os 

licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos. 

12.10. A referida Ata de Registro de Preços resultante deste certame terá a vigência de 12 (doze) meses, 

considerados da data de publicação de seu extrato na imprensa oficial. 

12.11. As contratações que se enquadrarem nas situações elencadas no Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, 

poderão ter sua duração prorrogada, observado os prazos estabelecidos na legislação e as disposições deste 

instrumento e seus anexos, devendo ser dimensionada com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas 

para o ORC. 

 

13.0. DO GERENCIAMENTO DO SISTEMA 
13.1. A administração e os atos de controle da Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação será do 

ORC, através do Departamento de Compras, atuando como Gerenciador do Sistema de Registro de Preços. 

13.2. Caberá ao gerenciador a realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação de vantajosidade, 

acompanhando os preços praticados para os respectivos itens registrados nas mesmas condições ofertadas, para fins 

de controle e, conforme o caso, fixação do valor máximo a ser pago pelo ORC para a correspondente contratação. 

  

14.0. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada: 

14.1.1. Pelo ORC, que também é o órgão gerenciador responsável pela administração e controle da Ata de 

Registro de Preços, representada pela sua estrutura organizacional definida no respectivo orçamento 

programa. 

14.1.2. Por órgãos ou entidades da administração pública não participante do presente certame, atendidos 

os requisitos deste instrumento convocatório, que fizerem adesão à Ata de Registro de Preços, mediante a 

anuência do órgão gerenciador.  

14.1.2.1. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da Ata de Registro de Preços, deverão consultar o órgão gerenciador da Ata para manifestação 

sobre a possibilidade de adesão. 

14.1.2.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e órgãos participantes. 

14.1.2.3. As aquisições ou as contratações adicionais mediante adesão à Ata não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 

convocatório e registrados na Ata do Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes. 

14.1.2.4. O quantitativo decorrente das adesões à Ata não poderá exceder, na totalidade, ao dobro 

do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e 

órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

14.1.2.5. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 

aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

14.1.2.6. Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
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contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 

em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

14.2. O usuário da Ata, sempre que desejar efetivar a contratação do objeto registrado fará através de solicitação ao 

gerenciador do sistema de registro de preços, mediante processo regular. 

 

15. DA CONTRATAÇÃO 

15.1. As obrigações decorrentes da execução do objeto do presente certame, constantes da Ata de Registro de Preços 

serão firmadas com o ORC, observadas as condições estabelecidas neste instrumento e nas disposições do Art. 62 

da Lei 8.666/93, e será formalizada através de: 

15.1.1. Pedido de Compra quando o objeto não envolver obrigações futuras, inclusive assistência e garantia. 

15.1.2. Pedido de Compra e Contrato, este a ser assinado no prazo de até 05 (cinco) dias a contar da 

convocação, quando presentes obrigações futuras. 

15.2. O quantitativo do objeto a ser executado será exclusivamente o fixado no correspondente Pedido de Compra 

e observará, obrigatoriamente, o valor registrado na respectiva Ata. 

15.3. Não atendendo à convocação para retirar o Pedido de Compra, e ocorrendo esta dentro do prazo de validade 

da Ata de Registro de Preços, o licitante perderá todos os direitos que porventura tenha obtido como vencedor da 

licitação. 

15.4. É permitido ao ORC, no caso do licitante vencedor não comparecer para retirar o Pedido de Compra no prazo 

e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação e sucessivamente, para 

fazê-lo em igual prazo do licitante vencedor, aplicadas aos faltosos às penalidades cabíveis. 

15.5. O contrato ou instrumento equivalente, decorrente do presente certame, deverá ser assinado no prazo de 

validade da respectiva Ata de Registro de Preços. 

15.6. O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado, 

unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de 

pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 

15.7. A supressão do item registrado poderá ser total ou parcial, a critério do gerenciador do sistema, considerando-

se o disposto no Art. 15, § 4º, da 8.666/93. 

 

16. DOS PRAZOS, PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO 
16.1. As condições relativas aos prazos, pagamento e reajustamento do contrato estarão estabelecidas no Termo de 

Referências. 

 

17. DA RECEBIMENTO OU COMPROVAÇÃO DA EXECUÇÃO  

17.1. As condições relativas ao recebimento ou a comprovação de execução pelo ORC do objeto licitado, estarão 

estabelecidas no Termo de Referências. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
18.1. Comete infração administrativa o licitante/adjudicatário que:  

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro 

do prazo de validade da proposta; 

b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) não mantiver a proposta; 

g) cometer fraude fiscal; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 

18.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro 

de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.  

18.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, 

quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo 

após o encerramento da fase de lances. 

18.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará 

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
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significativos ao objeto da contratação; 

18.4.2. Multa de 10 % (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

licitante; 

18.4.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa 

pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

18.4.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de 

até cinco anos; 

18.4.4.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa. 

18.4.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

19. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
19.1. Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: das 

08:00 as 14:00 horas. 

19.2. A obtenção do instrumento convocatório poderá ser feita da seguinte forma:  

19.2.1. Pela Internet: www.tce.pb.gov.br; e www.saojosedosramos.pb.gov.br; 

19.2.2. Impresso: junto ao Pregoeiro gratuitamente. 

19.3. É facultado a qualquer pessoa - cidadão ou licitante - impugnar, solicitar esclarecimentos ou providências, 

referentes ao ato convocatório deste certame, se manifestadas por escrito e dirigida ao Pregoeiro, protocolizando o 

original até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para realização da respectiva sessão pública para abertura dos 

envelopes com as propostas, nos horários de expediente acima indicado, exclusivamente no endereço constante no 

preâmbulo deste Edital. 

19.4. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos setores responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a respectiva petição, respondendo ao interessado no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerados da 

data em que foi protocolizado o pedido. 

 

20. DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
20.1. Aos participantes, serão fornecidos, junto ao presente Edital, os seguintes elementos:  

20.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 

20.1.2. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

20.1.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO; 

20.1.4. ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES; 

20.1.5. ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

20.1.6. ANEXO VI - MINUTA DO CONTRATO; 

 

21. DO SUPORTE LEGAL 

21.1. Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 

00017/2019, de 17 de Outubro de 2019, Decreto Municipal nº 06/2021, de 19 de janeiro de 2021, Decreto Federal 

nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 e, subsidiariamente pela Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada, que ficam fazem 

partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
22.1. Não será devida aos proponentes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao certame, 

qualquer tipo de indenização. 

22.2. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante. 

22.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato 

superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

22.4. Caso as datas previstas para a realização dos eventos da presente licitação sejam declaradas feriado, e não havendo 

ratificação da convocação, ficam transferidos automaticamente para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local 

http://www.saojosedosramos.pb.gov.br/
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e hora anteriormente previstos. 

22.5. Ocorrendo a supressão de serviços, se o Contratado já houver adquirido os materiais e postos no local de 

trabalho, os mesmos deverão ser pagos pelo ORC, pelo preço de aquisição regularmente comprovado, desde que 

sejam de boa qualidade e aceitos pela fiscalização. 

22.6. Os preços unitários para a realização de novos serviços surgidos durante a execução do contrato, serão 

propostos pelo Contratado e submetidos à apreciação do ORC. A execução dos serviços não previstos será regulada 

pelas condições e cláusulas do contrato original. 

22.7. O ORC por conveniência administrativa ou técnica, se reserva no direito de paralisar a qualquer tempo a 

execução dos serviços, cientificando devidamente o Contratado. 

22.8. Decairá do direito de impugnar perante o ORC nos termos do presente instrumento, aquele que, tendo-o 

aceitado sem objeção, venha a apresentar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades que o viciaram hipótese 

em que tal comunicado não terá efeito de recurso. 

22.9. Nos valores apresentados pelos licitantes, já deverão estar incluídos os custos com aquisição de material, mão-

de-obra utilizada, impostos, encargos, fretes e outros que venham a incidir sobre os respectivos preços. 

22.10. Este instrumento convocatório e todos os seus elementos constitutivos, estão disponibilizados em meio 

magnético, podendo ser obtidos junto ao Pregoeiro, observados os procedimentos definidos pelo ORC. 

22.11. As dúvidas surgidas após a apresentação das propostas e os casos omissos neste instrumento, ficarão única e 

exclusivamente sujeitos a interpretação do Pregoeiro, sendo facultada ao mesmo ou a autoridade superior do ORC, 

em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

22.12. Para dirimir controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro competente é o da 

Comarca de Itabaiana. 

 

São José dos Ramos - PB, 23 de fevereiro de 2021. 

 

____________________________________ 

ELANGINE PEREIRA DE ALBUQUERQUE 

Pregoeiro 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA / PROJETO BÁSICO - ESPECIFICAÇÕES 

 

1. DO OBJETO, DESCRIÇÃO 
1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade definir os elementos que norteiam o presente procedimento 

visando a REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 

FORNECIMENTO DE PEÇAS DIVERSAS, CONFORME DEMANDA, PARA A MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS LEVES E PESADOS PERTENCENTES A 

PREFEITURA MUNICIPAL. 

 

Os serviços a serem executados deverão seguir as especificações e quantitativos abaixo discriminado: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
VALOR DA 

VERBA 

% DE 

DESCONTO 

MÍNIMO  

VALOR 

ESTIMADO 

01 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 
independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos leves, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, tendo 

como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre a 
Tabela SISTEMA CILIA. 

VERBA R$ 200.000,00 5% R$ 200.000,00 

02 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 

independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos pesados, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, tendo 

como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre a 

Tabela do SISTEMA CILIA.  

VERBA R$ 300.000,00 5% R$ 300.000,00 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. 
QUANT. DE 

HORAS 

VALOR 

MÉDIO  

VALOR 

ESTIMADO 

03 MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS LEVES (HORA/HOMEM) HORAS 250 R$ 101,00 R$ 35,350,00 

04 
MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS PESADOS 

(HORA/HOMEM) 
HORAS 350 R$ 90,00 R$ 31.500,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO R$ 566,850,00 

 Relação de veículos pertencentes a frota da prefeitura em anexo. 

 

Nos termos da Resolução 396, de 13 de dezembro de 2011, emitida pelo CONTRAN, Veículos leves, correspondem 

a ciclomotor, motoneta, motocicleta, triciclo, quadriciclo, automóvel, utilitário, caminhonete e camioneta, com peso 

bruto total – PBT – inferior ou igual a 3.500 kg; Já veículos pesados são ônibus, micro-ônibus, caminhão, caminhão-

trator, trator de rodas, trator misto, chassi-plataforma, motor-casa, reboque ou semirreboque e suas combinações. 

 

Os serviços irão compreender a verificação das partes mecânicas, elétricas, lanternagem, funilaria e pintura, ajustes, 

regulagens, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, cambagem, serviços de vidraçaria, com fornecimento 

e substituição de peças gastas ou defeituosas por peças genuínas, originais ou similares, troca de filtros, troca de 

óleo lubrificante para motor, caixa de macha, hidráulico, diferencial e de freio segundo as especificações dos 

veículos. 

 

A empresa vencedora deverá utilizar o SISTEMA CILIA para elaboração dos orçamentos, sempre mantendo a tabela 

de preços em conformidade com o mercado. 

 

A manutenção corretiva será realizada mediante emissão de solicitação de execução de serviço, e após chamado da 

Prefeitura Municipal contratante e, terá por finalidade corrigir possíveis falhas, efetuando os necessários ajustes, 

reparos e consertos, inclusive a substituição de peças desgastadas pelo uso, abrangendo todos os serviços indicados 

no Termo de Referência, restituindo o veículo à sua perfeita e segura condição de funcionamento. 

 

Caso haja necessidade de substituição de peças, deverá ser apresentado, previamente, um orçamento elaborador 

utilizando-se do SISTEMA CILIA e, caso seja vantajoso para a Prefeitura Municipal Contratante, o funcionário 

responsável pelo setor de transportes expedirá autorização formal para que seja efetuado o serviço. 

 

O procedimento de entrega e recebimento do veículo será mediante anotação das condições de recebimento e entrega 

com sua respectiva quilometragem. 
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Toda manutenção corretiva só será executada após o registro da avaliação do estado de conservação do veículo e da 

emissão do orçamento analítico, devidamente aprovado pelo setor de transportes, no prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas, após a solicitação. 

 

O material necessário à manutenção e correção deverá ser fornecido pela empresa vencedora da licitação, devendo 

para tanto, comprometer-se a fornecer as ferramentas e equipamentos necessários ao tipo de serviço a ser realizado. 

 

Os serviços executados, bem como fornecimento de peças e acessórios, deverão ser genuínos ou originais, conforme 

dispõe o Termo de Referência e, terem garantia mínima de noventa dias ou 10.000 km. No caso de peças e 

acessórios com garantia de fábrica, deverá ser observado o período de garantia determinado pelo fabricante. 

 

Apenas diante da comprovada indisponibilidade/ inexistência de peças e acessórios genuínos ou originais e, desde 

que previamente autorizada pelo Setor de Transportes ou pelo requisitante do serviço, serão utilizadas peças 

similares na execução dos serviços, ofertando-se garantia mínima de noventa dias. No caso de serviço de motor 

a garantia deverá se estender por 12 (doze) meses. 

 

Preliminarmente aos serviços de tapetaria, lanternagem e pintura, será apresentado orçamento discriminativo, 

quantidade e preço, o qual será analisado pelo Setor de transportes. 

 

A empresa vencedora da licitação deverá atender prontamente a todos os chamados que venha receber do 

Setor de Transporte no prazo máximo de 24:00 (vinte e quatro) horas, contados do registro da solicitação dos 
serviços, quando da ocorrência de panes em componentes dos equipamentos, excetuando-se as revisões de caráter 

preventivo, que obedecerá à escala de periodicidade definida entre as partes. 

 

A empresa vencedora da licitação deverá, após a manutenção, encaminhar ao Setor de transportes, no prazo máximo 

de quarenta e oito horas, relatório de Assistência Técnica, com todas as falhas do veículo, numeradas 

tipograficamente, contendo termos de abertura e encerramento do serviço, onde serão anotados os dados relevantes, 

discriminando todos os itens revisados, consertados e substituídos e incluir no relatório o início do atendimento do 

veículo que apresentou defeito, e ainda, os diagnósticos técnicos referentes aos problemas que ocasionaram tais 

defeitos. 

 

A Prefeitura Contratante não se responsabilizará por quaisquer ônus provenientes de refazimento de serviço ou de 

trocas que venham a ser necessárias, decorrentes do descumprimento deste item. 

 

Caso o veículo volte a apresentar as mesmas falhas no prazo de garantia, fica a empresa vencedora obrigada a reparar 

o veículo em questão, sem ônus para a Contratante, no prazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

A Contratada deverá entregar juntamente com as peças o certificado de garantia do produto com a identificação de 

número de série (se existir), prazo e validade. 

 

Os veículos que necessitarem de reparos deverão ser encaminhados à sede da empresa/oficina vencedora, por um 

motorista devidamente identificado como funcionário da Prefeitura Contratante. Todavia, os reparos poderão ser 

feitos no local onde o veículo se encontra no momento do chamado, caso assim seja possível. 

 

Caso o veículo não possua condições de se deslocar, será de responsabilidade da CONTRATADA os custos com o 

deslocamento do Veículo, a partir do uso de guincho ou reboque, para a realização da manutenção corretiva e/ou 

preventiva. 

 

O prazo para a execução de serviços de manutenção será estabelecido pela Administração, sendo que para pequenos 

serviços e reparos será de, no máximo, 02 (dois) dias e para serviços e reparos de maior porte, no máximo, 05 (cinco) 

dia, salvo justificativa ao setor competente e autorização do mesmo. 

 

Após realização de serviço na oficina da empresa vencedora e, o comunicado de que o veículo está pronto para 

devolução, a Contratante enviará um motorista para efetuar o translado do veículo de volta a sua sede. 
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O prazo para a execução do serviço deverá ser cumprido conforme determinado neste termo de referência, havendo 

necessidade de extensão do prazo deverá ser combinado com o responsável pelo setor de transportes. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

A pretensa contratação visa manter a continuidade dos serviços executados pela frota de veículos da Prefeitura 

Municipal, uma vez que a manutenção dos veículos é essencial para o desenvolvimento das atividades, face a grande 

demanda na utilização dos mesmos. Ademais, a contratação visa manter a qualidade do atendimento, dispondo as 

Secretarias da Prefeitura Municipal de uma intervenção preventiva e corretiva rápida, para o adequado 

restabelecimento dos veículos, com o mínimo de interrupção nos serviços desenvolvidos nas Unidades. 

 

Esclarece-se ainda que o serviço deverá ser prestado de modo contínuo na forma de execução indireta, no regime 

de homem/hora e desconto de peças, tendo em vista a economicidade obtida pela Administração ao contratar apenas 

uma empresa para a realização de todas as atividades. 

 

3. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

3.1. São obrigações da Contratante: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por servidor especialmente designado, nos termos do 

art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados 

da CONTRATADA ou por seus prepostos; 

d) Efetuar o pagamento devido pela execução do serviço, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do Contrato; 

e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato, 

aplicando as sanções cabíveis, previstas no edital e seus anexos; 

f) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados; 

g) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação de 

sanções, alterações e revisões do Contrato; 

h) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato; 

i) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais; 

j) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas; 

k) Aceitar ou rejeitar a execução do serviço, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, 

as observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação. 

l) Designar um gestor do contrato, responsável pelo acompanhamento dos serviços realizados. 

 

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

4.  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
4.1. Constituem obrigações da contratada, além das constantes dos artigos 55, XIII, 66, 68, 69, 70 e 71 da Lei 8.666/93: 

a) possuir equipamentos e ferramentas adequados para que seja efetuado com êxito todo o processo de 

manutenção, como elevador (levanta car), computador de injeção, máquina de limpeza de bicos, solda micmac, 

corte de plasma, pistola pneumática, enchimento de pneu e prensa; 

b) A empresa deve dispor de um lugar adequado para guardar, com segurança eletrônica 24 horas, os veículos 

da Contratante; 

c) A empresa deverá apresentar sua licença ambiental de que se enquadra na forma de recolhimento e destinação 

correta de óleos usados e seus derivados; 

d) A empresa vencedora do certame deve ter uma estrutura física adequada com recepção, loja de peças própria, 

funcionários treinados e capacitados para execução dos serviços. 

e) Efetuar a prestação do objeto de acordo com as especificações contidas neste termo de referência; 

f) NÃO PODERÁ SUBCONTRATAR, CEDER OU TRANSFERIR, TOTAL OU PARCIALMENTE, O 

OBJETO CONTRATADO; 

g) No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, a Contratante deverá ser comunicado por escrito 

sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações não resultarem prejuízos à execução 
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dos serviços, mantidas as condições de habilitação e a manutenção das condições estabelecidas no Contrato 

original; 

h) Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 

emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir 

sobre os equipamentos, insumos e serviços objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pelo CONTRATANTE; 

i) Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar para que todos os seus 

empregados cumpram as normas internas do CONTRATANTE, nos locais de trabalho; 

j) Zelar pela discrição e integridade durante a execução dos serviços; 

k) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob todo e qualquer assunto de 

interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

contrato, devendo orientar os empregados nesse sentido; 

l) Assegurar a CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações que atentem contra a sua 

segurança ou de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do CONTRATANTE 

eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do Contrato; 

m) Caso a CONTRATADA tenha que refazer qualquer serviço não executado a contento, correrão por sua conta 

as despesas necessárias; 

n) Fornecer a CONTRATANTE ou seu preposto, toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o 

objeto da contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da execução dos serviços, cuja omissão na 

fiscalização não diminui ou substitui a responsabilidade da empresa, decorrente das obrigações pactuadas; 

o) A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA o imediato afastamento de qualquer empregado ou 

preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda, que se conduza de 

modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas, bem como o que 

apresente qualificação inadequada ou inabilitada para a prestação dos serviços; 

p) A CONTRATADA obriga-se a relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante 

a execução dos serviços; 

q) À CONTRATADA fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores da Contratante, para 

execução dos serviços objeto do Contrato e de acordo com o art. 7º do Decreto nº 7.203, de 04.06.2010, fica 

vedada a contratação de familiar para prestação de serviços na Contratante onde o agente público exerça cargo 

em comissão ou função de confiança; 

r) A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, a cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

s) Arcar com o ônus decorrente de equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/93 (art. 23, da IN 02/08); 

t) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Administração, responder por todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de culpa ou dolo, por ato praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, eximindo o 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

v) Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato, bem como utilizar o 

nome da Contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, sem autorização prévia 

da Instituição; 

w) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas 

pela Administração; 

x) Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades competentes, 

decorrentes da inexecução do objeto ora contratado; 

y) Facilitar e permitir a CONTRATANTE a qualquer momento, a realização de vistoria e acompanhamento do 

cumprimento do objeto do Contrato, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade da CONTRATADA, 

assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização dos serviços licitados, permitindo o livre acesso dos 

gestores/co-gestores a todo o local de execução dos serviços, a toda documentação correlata, permitir a retirada 

de documentos para diligências pelos gestores/co-gestores, tudo independentemente de prévia comunicação à 

CONTRATADA; 

z) Manter durante toda a vigência do Contrato e até 03 (três) meses após o término da sua vigência, a garantia 

integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se fizer necessário; 

aa) Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital; 
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ab) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de ato danoso, 

seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 

força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado; 

ac) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato; 

ad) Providenciar que seus funcionários portem crachá de identificação quando da execução dos serviços nas 

dependências do CONTRATANTE; 

ae) Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando 

a correta execução dos serviços; 

af) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade da Administração; 

ag) Promover, de forma contínua, a manutenção e assistência técnica dos equipamentos, durante o horário de 

expediente do Instituto, devendo reparar ou substituir todas as peças necessárias ao bom desempenho dos 

serviços; 

ah) Fazer manutenção corretiva, sempre que solicitada, compreendendo verificação das partes mecânicas, 

elétricas, funilaria, lanternagem, pintura em geral, ajustes, regulagens, alinhamento de direção, balanceamento 

de rodas, serviços de vidraçaria, refrigeração, eliminação de eventuais defeitos e substituição de peças gastas ou 

defeituosas; 

ai) Efetuar as manutenções e intervenções técnicas por profissionais especializados, os quais deverão ser em 

número suficiente para atender às chamadas; 

aj) Prestar atendimento às chamadas no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas; 

ak) Executar os serviços, sempre que possível, em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina 

de funcionamento do CONTRATANTE; 

al) A empresa CONTRATADA se obriga a executar os serviços ora contratados mediante solicitação e 

autorização por parte da CONTRATANTE. Estes serão executados nas instalações da CONTRATADA, 

mediante autorização feita através de representante da Contratante, após análise do Orçamento que deverá conter 

os serviços a serem executados, peças de reposição, tempo gasto para executá-los, preço unitário por hora de 

serviço e valor total (mão de obra mais peças de reposição); 

am) Executar todas as manutenções preventivas e corretivas dos veículos oficiais pertencentes a esta Edilidade, 

para que os mesmos, sempre que forem utilizadas, apresentem condições satisfatórias de funcionamento. Nestes 

serviços serão incluídos, troca de óleo, partes mecânicas de motor, caixas de câmbio e de direção, frenagens, 

embreagens, alinhamentos e cambagens, embuchamentos diversos, elétricas diversas, segurança, sinalização, 

para-choques, retrovisores, correias diversas, volantes, motor de partida, alternador, condicionador de ar, 

borracharias diversas, eliminação de eventuais defeitos e substituição de peças gastas ou defeituosas enfim, todo 

e qualquer serviço necessário ao bom funcionamento da viatura; 

an) Apresentar Orçamento prévio da quantidade de horas centesimais que serão necessários para cada tipo de 

conserto, em consonância com o Manual de Tempos Padrão de Mão de obra do fabricante; 

ao) Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a 

prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento convenientes dos trabalhos; 

ap) Refazer qualquer obrigação não cumprida a contento, com despesas por sua conta; 

aq) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 

ar) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelas despesas de alimentação, hospedagem, transporte e todas 

aquelas ocasionadas com o deslocamento dos técnicos no decorrer do atendimento; 

as) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte externo dos equipamentos em atendimento, 

bem como os procedimentos legais e os custos correspondentes dessas operações (emissão de notas fiscais, 

seguros, etc.); 

at) Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, quando for por ela transportado, qualquer veículo do 

local de defeito até a oficina para conserto, cabendo à mesma o reparo ao CONTRATANTE, no caso de qualquer 

dano ao referido veículo; 

au) Dispor, sem ônus para o CONTRATANTE, de todas as ferramentas e materiais necessários à realização dos 

serviços objeto deste; 

az) A CONTRATADA deverá comprovar, quando solicitado, através de Nota Fiscal, Fatura ou documento 

similar que as peças e acessórios repostos são novos e de primeira linha, devendo conter no verso deste, aceite 

pelo responsável do CONTRATANTE; 

aw) Eliminar defeitos decorrentes de intervenções corretivas no prazo máximo estabelecido em tabela do 

fabricante para cada tipo de veículo aqui especificado. Os casos excepcionais que não possam ser atendidos neste 
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prazo deverão ser comunicados justificadamente e por escrito ao servidor do CONTRATANTE designado para 

o acompanhamento dos serviços; 

ax) Independentemente de aceitação, o (a) CONTRATADO (a) garantirá a qualidade de cada serviço realizado 

ou peça substituída pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor aquela que apresentar 

defeito, desde que não sanado o vício no prazo legal; 

ay) Designar um preposto, aceito pela Contratante, que supervisionará a execução dos serviços e a representará 

perante o CONTRATANTE; 

az) A CONTRATADA deverá garantir o sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, documentos e 

especificações técnicas da Contratante ou de seus clientes que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter 

acesso em razão da execução dos serviços objeto desta contratação, devendo zelar pela veracidade de todas as 

informações que irão compor a documentação dos serviços realizados, não podendo, sob qualquer pretexto, 

revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros estranhos à execução dos 

serviços objeto desta contratação; 

ba) A CONTRATADA é a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas os seus 

empregados ou prepostos no desempenho dos serviços relativos ao Contrato. 

bb) Comprovação de aptidão técnica para prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objetivo desta licitação, ou com item pertinente, por meio de apresentação de atestado de 

capacidade, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado de acordo com a lei 8666/93. 

bc) Apresentação de apólice de seguro predial com clausula especificas para garantir os veículos que estejam no 

interior das instalações prediais da empresa , em serviço. 

bd) Apresentação da certidão de aprovação do Corpo de Bombeiros atestando que as instalações estão de acordo 

com as normas de segurança vigentes, constando para atividade da empresa . 

be) É previsto a terceirização de serviços tais como: Funilaria; Pintura; Retifica de motores e outros, porém sem 

perder a responsabilidade e obrigações assumidas pela empresa vencedoras deste certame. Ficando a mesma 

responsável, inclusive arcando com todos os outros inerentes a movimentação dos veículos e/ou partes do mesmo 

para o terceirizado e sempre com anuência do representante da Contratante. 

 

5. DA VIGENCIA CONTRATUAL 

5.1. O prazo de vigência do Contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2021, considerando a 

data de sua assinatura. 

 

6. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE  
6.1. A comprovação de execução do objeto licitado, observadas suas características, se fará mediante recibo ou 

equivalente emitido por funcionário ou comissão específica devidamente designados, após a verificação da 

quantidade, qualidade e outros aspectos inerentes nos termos deste instrumento, das normas técnicas e legislação 

pertinentes e, consequente aceitação. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam 

mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a 

anuência expressa da Administração à continuidade do contrato 

 

9. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a 

entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 

pelo Contratante, no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento/Emissão da nota fiscal. 

 

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar 

a execução do objeto do contrato.  

 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 

 

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

10.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

10.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

10.6.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

10.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)   I = (6/100)   

                 365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

11. DO REAJUSTE 

11.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, exceto para os casos 

previstos no Art. 65, “d” e §§ 5º e 6º da Lei 8.666/93. 

 

12. DA GARANTIA A EXECUÇÃO 
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

13. DA RESCISÃO DO CONTRATO: 

13.1. A rescisão Contratual poderá ser: 

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei Federal nº. 8.666/93. 
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b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da Autoridade competente, 

reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 

§2º Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93, sem que haja culpa 

do(a) CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 

sofrido. 

§3º A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 acarretará as consequências 

previstas no Art. 80, Incisos I e IV, no que couber ambos da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. Comete infração administrativa a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

f.1) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa descritas anteriormente. 

 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

 

14.3. As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão por até dois anos; 

impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até cinco anos, e; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
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14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

 

14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 

15. DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 
15.1. O custo estimado da contratação será de R$ 566,850,00 (quinhentos e sessenta e seis mil, oitocentos e 

cinquenta reais). 

 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

16.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta das seguintes dotações: 

02.010 - GABINETE DO PREFEITO - 02010.04.122.1002.2022 3390.30  – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES 

DO GABINETE DO PREFEITO;  

02.020 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO - 02020.04.122.1003.2003 3390.30 – MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO; 

 02.030 – SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 02030.04.122.1011.2049 3390.30 – MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA;  

02.040 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO – 02040.12.361.1008.2008  3390.30 – MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL;  02040.12.361.1008.2031 3390.30 – MANUTENÇÃO DAS 

ATIVIDADES DO SALÁRIO EDUCAÇÃO; 02040.12.361.1008.2093 3390.30 – PROGRAMA DE 

TRANSPORTE ESCOLAR; 02040.12.365.1008.2087 3390.30 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO 

ENSINO INFANTIL;  

02.051 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE – 02051.10.122.1007.2015 3390.30 – MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE SAÚDE; 02051.10.122.1007.2094 3390.30 – ENFRENTAMENTO DA EMERGÊNCIA DO 

COVID19; 02051.10.301.1007.2016 3390.30 – PROGRAMA DE ATENÇÃO BÁSICA – PAB; 

02051.10.301.1007.2077 3390.30 – MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE;  

02051.10.302.1007.2065 3390.30 – MANUTENÇÃO DA ATIVIDADE MAC HOSPIT.E AMBULATORIAL; 

02.060 – SECRETARIA DE FINANÇAS – 02060.04.123.1004.2007 3390.30– MANUTENÇÃO  DAS 

ATIVIDADES DA SECRETARIA DE FINANÇAS; 

02.070 – SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO – 02070.08.244.1006.2035 3390.30 – 

MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO HUMANO; 02071.08.243.1006.2090 3390.30 
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- MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PROJOVEM; 02071.08.244.1006.2054 3390.30 – MANUTENÇÃO DO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL; 

02.080 – SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTES MUNICIPAL – 02080.13.122.1010.2081 3390.30 – 

MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE CULTURA E ESPORTE. 

02.090 – SECRETARIA DE AGRICULTURA – 02090.20.606.1003.2053 3390.30 – MANUTENÇÃO DA 

SECRETARIA DE AGRICULTURA; 02090.20.605.1016.2019 3390.30 – MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE 

ABASTECIMENTO. 

Fonte de Recurso: Recursos Ordinários, Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos-Educação, 

Transferência do salário-educação, Transferência do FNDE, Transferência do fundo a fundo de Recursos do SUS 

provenientes do Governo Federal, Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos-Saúde, e Transferência de 

Recursos do FNAS. 
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ANEXO AO TERMO DE REFERÊNCIAS / PROJETO BÁSICO – ESPECIFICAÇÕES: 

RELAÇÃO DE VEÍCULOS DA FROTA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS 
 

ESPÉCIE/TIPO MARCA/MODELO PLACA ANO FAB / MOD COMBUSTÍVEL 

AMBULÂNCIA FIAT FIAT QFJ6818 2015/2015 GASOLINA 

CAR/CAMINHÃO/BASCULANTE/275CV VK/26.280 CRM 6X4 OGE5435 2013/2014 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/125CV MARCOPOLO/VOLARE 

V8L ESC 

MOI0755 2008/2009 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/125CV MARCOPOLO/VOLARE 

V8L ESC 

OGE5240 2012/2013 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/125CV MARCOPOLO/VOLARE 

V8L ESC 

MOK9202 2009/2010 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/185CV VW/15.190 EOD 

E.S.ORE 

OEY8093 2012/2013 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/185CV VW/15.190 EOD 

E.HD.ORE 

OEY9160 2011/2012 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/152CV MARCOPOLO/VOLARE 

V8L 4X4 EO 

QSA0137 2014/2015 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/185CV VW/15.190 EOD 

E.S.ORE 

OEY4943 2012/2013 DIESEL 

PAS/ÔNIBUS/185CV VW/15.190 EOD MQB7632 2012/2013 DIESEL 

PÁ MECÂNICA JL 740 SERIE O 
HYUNDAY 

- - DIESEL 

RETRO ESCAVADEIRA MWM – 106 R12 – 110 

HP / RANDON 

- - DIESEL 

TRATOR 111CV TS-6020 NEW 
HOLLAND 

- - DIESEL 

TRATOR 111CV TS-6020 NEW 

HOLLAND 

- - DIESEL 

PATROL 120 K - - DIESEL 

AUTOMÓVEL GOL 1.0 MC5 QSE2637 2014/2014 FLEX 

AUTOMÓVEL GOL 1.0 MC5 QSE2747 2018/2019 FLEX 

AUTOMÓVEL GOL 1.0 MC5 QSD5053 2018/2019 FLEX 

AUTOMÓVEL FORD KA QSE8355 2019/2019 FLEX 

AMBULÂNCIA FIAT - 2019/2019 FLEX 

CAMINHÃO PIPA DURASTAR NQH3452 2013/2014 DIESEL 

TRATOR 85CV BUCHE BDY 8540 - 2019/2019 DIESEL 

TRATOR 99CV VALTRA A750L - 2019/2019 DIESEL 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
PROPOSTA 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2021 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS 

DIVERSAS, CONFORME DEMANDA, PARA A MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS 

LEVES E PESADOS PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL. 

 

PROPONENTE: 

 

Prezados Senhores, 

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

(A) 

ITEM 

(B)  

DESCRIÇÃO 

(C) 

UNID. 

(D)  

VALOR DA 

VERBA 

(E)  

% DE 

DESCONTO  

(F) 

VALOR 

ESTIMADO 

01 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 
independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos leves, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, tendo 

como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre a 
Tabela SISTEMA CILIA. 

VERBA R$ 200.000,00 ......% 
R$ 

200.000,00 

02 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 

independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos pesados, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, tendo 

como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre a 

Tabela do SISTEMA CILIA.  

VERBA R$ 300.000,00 ......% R$ 300.000,00 

(A) 

ITEM 

(B) DESCRIÇÃO (C) 

UNID. 

(D)  

QUANT. DE 

HORAS 

(E) VALOR 

UNITÁRIO 

DA HORA 

(F) VALOR 

TOTAL 

(D x E) 

03 MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS LEVES (HORA/HOMEM) HORAS 250 R$ ..... R$ ... 

04 
MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS PESADOS 

(HORA/HOMEM) 
HORAS 350 R$ ..... R$ ... 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA = SOMA DA COLUNA F R$ ... 

OBS. Para os itens 01 e 02 deverão ser apresentados na coluna (E) da tabela da proposta os percentuais de desconto a serem aplicados sobre a verba 
disponibilizada para a aquisição de peças. Já nos itens 03 e 04, deverão ser apresentados na coluna (E) da tabela da proposta os valores unitários 

referentes às horas de serviço para a mão-de-obra de manutenção. 

 
VALOR TOTAL DA PROPOSTA - R$ ... 

 

A PROPONENTE DECLARA AINDA QUE: 

 

1. Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os tributos e encargos fiscais, 

sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos com transporte e acondicionamento dos produtos em 

embalagens adequadas. 

 

2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

 

3. Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no termo de referência (ANEXO 

I) do Edital desse processo. 

 

4. Não possuir como sócio, gerente e/ou diretores, servidores da Prefeitura Municipal de São José dos Ramos/PB, e ainda 

cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

 

5. O prazo de garantia para as peças fornecidas e serviços prestados observará ao que foi estabelecido no Termo de 

Referencias -  Anexo I do presente processo licitatório.  

 

Local e data. 

 

____________________ 

Responsável 

CNPJ 
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ANEXO III - MODELO DA DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

 

 

DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2021  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB 

 

 

PROPONENTE  

CNPJ 

 

 

1.0 - DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE para habilitação previsto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02. 

 

O proponente acima qualificado, declara, em conformidade com o disposto no Art. 4º, Inciso VII, da Lei 10.520/02, que 

está apto a cumprir plenamente todos os requisitos de habilitação exigidos no respectivo instrumento convocatório que rege 

o certame acima indicado. 

 

 

Local e Data. 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

A DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR O 

CASO. 
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ANEXO IV - MODELOS DE DECLARAÇÕES 

 

DECLARAÇÕES 

 

REF.: PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2021  

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS 

 

 

PROPONENTE  

CNPJ 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 

8.666/93. 

 

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da Constituição 

Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, funcionários menores de 

dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho; podendo 

existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da legislação vigente. 

 

 

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação. 

 

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara não haver, até a presente 

data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, não se encontrando em concordata 

ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências posteriores. Ressalta, ainda, não estar 

sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito 

Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação. 

 

 

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento 

convocatório. 

 

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento 

convocatório e submeter-se as condições nele estipuladas. 

 

4.0 DECLARAÇÃO DE NÃO INCIDENCIA NAS VEDAÇÕES DO ART. 9º DA LEI 8.666/93 

 

O proponente acima qualificado declara não estar incurso em qualquer das vedações do art. 9º da Lei 8.666/93. 

 

Local e Data. 

 

 

NOME/ASSINATURA/CARGO 

Representante legal do proponente. 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO: 

AS DECLARAÇÕES DEVERÃO SER ELABORADAS EM PAPEL TIMBRADO DO LICITANTE, QUANDO FOR 

O CASO. 
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ANEXO V - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº: ..../2021 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 00007/2021 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS – CNPJ: 01.612.384/0001-66, com Sede na Praça 

Noe Rodrigues de Lima, s/n – Centro – São José dos Ramos-PB, ora representado pelo Sr. Matheus Amorim 

Maranhão e Silva - Prefeito Constitucional, portador da Cédula de Identidade – RG n.º 3.184.561-PB e do CPF/MF 

n.º 090.344.414-31, residente e domiciliado na Fazenda Campo Alegre, s/n – Zona Rural – São José dos Ramos - 

PB –CEP 58.339-000, considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão, na forma Presencial, para 

REGISTRO DE PREÇOS, cuja homologação foi devidamente publicada, RESOLVE registrar os preços da empresa 

abaixo indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na  quantidade cotada, 

atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.º 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

O FORNECIMENTO DE PEÇAS DIVERSAS, CONFORME DEMANDA, PARA A MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS LEVES E PESADOS PERTENCENTES A PREFEITURA 

MUNICIPAL especificado conforme Termo de Referências anexo ao Pregão em epígrafe, que é parte integrante 

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições ofertadas na 

proposta são as que seguem: 

 
EMPRESA:  

CNPJ:  

ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:  

E-MAIL:                                                                                                                    TEL.: (   ) 

(A) 

ITEM 

(B)  

DESCRIÇÃO 

(C) 

UNID. 

(D)  

VALOR DA 

VERBA 

(E)  

% DE 

DESCONTO  

(F) 

VALOR 

TOTAL 

01 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 

independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos leves, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, tendo 
como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre 

a Tabela SISTEMA CILIA. 

VERBA 
R$ 

200.000,00 
.....% R$ 200.000,00 

02 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 
independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos pesados, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, 

tendo como critério de julgamento o maior percentual de desconto 
sobre a Tabela do SISTEMA CILIA.  

VERBA 
R$ 

300.000,00 
.....% R$ 300.000,00 

(A) 

ITEM 

(B)  

DESCRIÇÃO 

(C) 

UNID. 

(D)  

QUANT. DE 

HORAS 

(E)  

VALOR 

UNITÁRIO 

(F)  

VALOR 

TOTAL 

03 MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS LEVES (HORA/HOMEM) HORAS 250 R$ .... R$ .... 

04 
MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS PESADOS 

(HORA/HOMEM) 
HORAS 350 R$ .... R$ .... 

VALOR TOTAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS = SOMA DA COLUNA F R$ ... 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA VALIDADE DOS PREÇOS: 

1.1. A referida Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses, considerados da data de publicação de 

seu extrato na imprensa oficial. 

  

1.2. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB 

firmar contratações oriundas do Sistema de Registro de Preços ou nos quantitativos estimados, facultando-se a 
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realização de licitação específica para aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em 

igualdade de condições, sem que caiba direito a recurso ou indenização. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

2.1. A cada efetivação da contratação do objeto registrado decorrente desta Ata, devidamente formalizada através 

do respectivo Pedido de Compra, serão observadas as cláusulas e condições constantes do Edital de licitação que a 

precedeu, modalidade Pregão Presencial nº 00007/2021, parte integrante do presente instrumento de compromisso.  

 

2.2. A presente Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada: 

a) Pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS RAMOS - PB, que também é o órgão gerenciador 

responsável pela administração e controle desta Ata, representada pela sua estrutura organizacional definida no 

respectivo orçamento programa; 

 

b) Por outros órgãos ou entidades da administração pública, na condição de “carona”, observadas as disposições do 

Pregão Presencial nº 00007/2021, que fizerem adesão a esta Ata, mediante a consulta e a anuência do órgão 

gerenciador. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – VALIDADE DA ATA 
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura. 

 

CLÁUSULA QUARTA - REVISÃO E CANCELAMENTO. 
4.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, exceto para os casos 

previstos no Art. 65, “d” e §§ 5º e 6º da Lei 8.666/93. 

 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração promover as negociações junto 

ao(s) fornecedor(es). 

 

4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a 

Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo 

mercado. 

 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso 

assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

 

4.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 

compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 

e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e, 

 

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de 

preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 

4.7. O REGISTRO DO FORNECEDOR SERÁ CANCELADO QUANDO: 

 

4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

 

4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
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4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 

ou 

 

4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o 

órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 será formalizado por despacho 

do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

4.9. O CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS PODERÁ OCORRER POR FATO SUPERVENIENTE, 

DECORRENTE DE CASO FORTUITO OU FORÇA MAIOR, QUE PREJUDIQUE O CUMPRIMENTO DA 

ATA, DEVIDAMENTE COMPROVADOS E JUSTIFICADOS: 

 

4.9.1. Por razão de interesse público; ou 

 
4.9.2. A pedido do fornecedor.  

 

CLÁUSULA QUINTA - DAS PENALIDADES. 

5.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

 

5.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

 

5.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 

Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES GERAIS. 
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações 

da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 

Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de 

que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º do Decreto nº 7892/13. 

 

6.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Registro de Preços, 

nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 2014. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida 

e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

São José dos Ramos/PB, ___ de _________ de 2021. 

 

_________________________________ 
MATHEUS AMORIM MARANHÃO E SILVA 

PREFEITO 
Representante legal do órgão gerenciador 

 

_________________________________ 

... 

Representante legal do fornecedor registrado 
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ANEXO VI – MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº: ..../2021 - ... 

PREGÃO PRESENCIAL 00007/2021 - RP 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO JOSÉ DOS RAMOS/PB E ...  

 

De um lado como CONTRATANTE, e assim denominado no presente instrumento, a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SÃO JOSE DOS RAMOS, Estado da Paraíba, com Sede na Praça Noé Rodrigues de Lima, s/n 

– Centro – São José dos Ramos-PB, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 01.612.384/0001-66, ora representado pelo Sr. 

Matheus Amorim Maranhão e Silva - Prefeito Constitucional, portador da Cédula de Identidade – RG n.º 3.184.561-

PB e do CPF/MF n.º 090.344.414-31, residente e domiciliado na Fazenda Campo Alegre, s/n – Zona Rural – São 

José dos Ramos - PB –CEP 58.339-000, e de outro lado, como CONTRATADO(a), e assim denominado no presente 

instrumento, o(a)  Proponente: ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., com sede na Rua ....... – bairro 

... – município .... / ..., neste ato representado por .... – CPF nº ........., doravante simplesmente CONTRATADO, 

decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 
§1º Este contrato decorre da Ata de Registro de Preços nº ...., oriunda do Pregão Presencial nº 00007/2021 – Registro 

de Preços, processada nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº. 

00017/2019, de 17 de Outubro de 2019, Decreto Municipal nº 06/2021, de 19 de Janeiro de 2021, Decreto Federal 

nº. 7.892, de 23 de Janeiro de 2013 e, subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

§1º O presente contrato tem por objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE PEÇAS DIVERSAS, CONFORME DEMANDA, PARA A 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS VEÍCULOS LEVES E PESADOS 

PERTENCENTES A PREFEITURA MUNICIPAL, conforme quantitativos abaixo indicados: 

 

(A) 

ITEM 

(B)  

DESCRIÇÃO 

(C) 

UNID. 

(D)  

VALOR DA 

VERBA 

(E)  

% DE 

DESCONTO  

(F) 

VALOR 

TOTAL 

01 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 

independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos leves, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, tendo 

como critério de julgamento o maior percentual de desconto sobre 

a Tabela SISTEMA CILIA. 

VERBA 
R$ 

200.000,00 
.....% R$ 200.000,00 

02 

Fornecimento de peças genuínas ou Originais de primeira linha, 
independente de marca para serem utilizados na manutenção dos 

veículos pesados, integrantes da frota da Prefeitura Municipal, 

tendo como critério de julgamento o maior percentual de desconto 
sobre a Tabela do SISTEMA CILIA.  

VERBA 
R$ 

300.000,00 
.....% R$ 300.000,00 

(A) 

ITEM 

(B)  

DESCRIÇÃO 

(C) 

UNID. 

(D)  

QUANT. DE 

HORAS 

(E)  

VALOR 

UNITÁRIO 

(F)  

VALOR 

TOTAL 

03 MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS LEVES (HORA/HOMEM) HORAS 250 R$ .... R$ .... 

04 
MÃO DE OBRA PARA VEÍCULOS PESADOS 

(HORA/HOMEM) 
HORAS 350 R$ .... R$ .... 

VALOR TOTAL DO CONTRATO = SOMA DA COLUNA F R$ ... 

 

§2º O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta apresentada, 

Pregão Presencial nº 00007/2021 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes 

integrantes do presente contrato, independente de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

§1º O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

§1º As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: Recursos Próprios do 
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Município de São José dos Ramos: 

... 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

§ 1º O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 

pelo Contratante, no prazo de até trinta dias, contados do período de adimplemento/Emissão da nota fiscal. 

 

§ 2º Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  

 

§ 3º A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal. 

 

§ 4º Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente 

de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

 

§ 5º Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

 

§ 6º Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

a) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

§ 7º Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, 

para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 

vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX)   I = (6/100)   

                 365 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS: 

§ 1º O prazo de vigência do Contrato será determinado: até o final do exercício financeiro de 2021, considerando a 

data de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
§ 1º São obrigações da Contratante: 

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por servidor especialmente designado, nos termos do 

art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

b) Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução dos serviços; 

c) Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelos empregados 

da CONTRATADA ou por seus prepostos; 

d) Efetuar o pagamento devido pela execução do serviço, desde que cumpridas todas as formalidades e 

exigências do Contrato; 
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e) Comunicar oficialmente à CONTRATADA quaisquer falhas verificadas no cumprimento do Contrato, 

aplicando as sanções cabíveis, previstas no edital e seus anexos; 

f) Proporcionar à CONTRATADA as facilidades e as informações necessárias a fim de que possa 

desempenhar normalmente os serviços contratados; 

g) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em especial, aplicação de 

sanções, alterações e revisões do Contrato; 

h) Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato; 

i) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares e contratuais; 

j) Comunicar oficialmente à CONTRATADA as falhas detectadas; 

k) Aceitar ou rejeitar a execução do serviço, após a conclusão de cada etapa do objeto, fazendo, por escrito, 

as observações que julgar necessárias à sua perfeita conclusão e devida aceitação. 

l) Designar um gestor do contrato, responsável pelo acompanhamento dos serviços realizados. 

 

§ 2º A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
§ 1º Constituem obrigações da contratada, além das constantes dos artigos 55, XIII, 66, 68, 69, 70 e 71 da Lei 8.666/93: 

a) possuir equipamentos e ferramentas adequados para que seja efetuado com êxito todo o processo de 

manutenção, como elevador (levanta car), computador de injeção, máquina de limpeza de bicos, solda micmac, 

corte de plasma, pistola pneumática, enchimento de pneu e prensa; 

b) A empresa deve dispor de um lugar adequado para guardar, com segurança eletrônica 24 horas, os veículos 

da Contratante; 

c) A empresa deverá apresentar sua licença ambiental de que se enquadra na forma de recolhimento e destinação 

correta de óleos usados e seus derivados; 

d) A empresa vencedora do certame deve ter uma estrutura física adequada com recepção, loja de peças própria, 

funcionários treinados e capacitados para execução dos serviços. 

e) Efetuar a prestação do objeto de acordo com as especificações contidas neste termo de referência; 

f) NÃO PODERÁ SUBCONTRATAR, CEDER OU TRANSFERIR, TOTAL OU PARCIALMENTE, O 

OBJETO CONTRATADO; 

g) No caso de fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADA, a Contratante deverá ser comunicado por escrito 

sobre estas mudanças, e só aceitará a nova empresa se destas transformações não resultarem prejuízos à execução 

dos serviços, mantidas as condições de habilitação e a manutenção das condições estabelecidas no Contrato 

original; 

h) Assumir a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou 

emolumentos federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir 

sobre os equipamentos, insumos e serviços objeto do Contrato e apresentar os respectivos comprovantes, quando 

solicitados pelo CONTRATANTE; 

i) Assumir a responsabilidade pelo bom desempenho de seu pessoal e providenciar para que todos os seus 

empregados cumpram as normas internas do CONTRATANTE, nos locais de trabalho; 

j) Zelar pela discrição e integridade durante a execução dos serviços; 

k) Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sob todo e qualquer assunto de 

interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 

contrato, devendo orientar os empregados nesse sentido; 

l) Assegurar a CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer 

serviço que não esteja de acordo com a técnica atual, normas ou especificações que atentem contra a sua 

segurança ou de terceiros, ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização do CONTRATANTE 

eximirá a CONTRATADA de suas responsabilidades provenientes do Contrato; 

m) Caso a CONTRATADA tenha que refazer qualquer serviço não executado a contento, correrão por sua conta 

as despesas necessárias; 

n) Fornecer a CONTRATANTE ou seu preposto, toda e qualquer informação que lhe seja solicitada sobre o 

objeto da contratação, bem como, facilitar-lhe a fiscalização da execução dos serviços, cuja omissão na 

fiscalização não diminui ou substitui a responsabilidade da empresa, decorrente das obrigações pactuadas; 

o) A CONTRATANTE poderá exigir da CONTRATADA o imediato afastamento de qualquer empregado ou 

preposto da mesma, que não mereça a sua confiança ou embarace a fiscalização ou, ainda, que se conduza de 
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modo inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas, bem como o que 

apresente qualificação inadequada ou inabilitada para a prestação dos serviços; 

p) A CONTRATADA obriga-se a relatar a CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada durante 

a execução dos serviços; 

q) À CONTRATADA fica expressamente proibido o aproveitamento de servidores da Contratante, para 

execução dos serviços objeto do Contrato e de acordo com o art. 7º do Decreto nº 7.203, de 04.06.2010, fica 

vedada a contratação de familiar para prestação de serviços na Contratante onde o agente público exerça cargo 

em comissão ou função de confiança; 

r) A CONTRATADA prestará todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, a cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

s) Arcar com o ônus decorrente de equívoco no dimensionamento dos quantitativos da proposta, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no artigo 57, §1º, da Lei nº 8.666/93 (art. 23, da IN 02/08); 

t) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente; 

u) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança da Administração, responder por todo e qualquer dano que causar a CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrente de culpa ou dolo, por ato praticado por seus prepostos, empregados ou mandatários, eximindo o 

CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

v) Eximir-se de divulgar e fornecer dados ou informações obtidas em razão do Contrato, bem como utilizar o 

nome da Contratante para fins comerciais ou em campanhas e material de publicidade, sem autorização prévia 

da Instituição; 

w) Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares determinadas 

pela Administração; 

x) Cumprir quaisquer formalidades e pagar as multas porventura impostas pelas autoridades competentes, 

decorrentes da inexecução do objeto ora contratado; 

y) Facilitar e permitir a CONTRATANTE a qualquer momento, a realização de vistoria e acompanhamento do 

cumprimento do objeto do Contrato, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade da CONTRATADA, 

assegurado, a qualquer tempo, o direito à plena fiscalização dos serviços licitados, permitindo o livre acesso dos 

gestores/co-gestores a todo o local de execução dos serviços, a toda documentação correlata, permitir a retirada 

de documentos para diligências pelos gestores/co-gestores, tudo independentemente de prévia comunicação à 

CONTRATADA; 

z) Manter durante toda a vigência do Contrato e até 03 (três) meses após o término da sua vigência, a garantia 

integralizada, reforçando-a ou reconstituindo-a quando se fizer necessário; 

aa) Manter-se em compatibilidade com as obrigações assumidas e com todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Edital; 

ab) Arcar com os ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de ato danoso, 

seja por culpa sua ou de quaisquer de seus empregados ou prepostos, obrigando-se, outrossim, a quaisquer 

responsabilidades decorrentes de ações judiciais ou extrajudiciais de terceiros, que lhe venham a ser exigidas por 

força da lei, ligadas ao cumprimento do Contrato a ser firmado; 

ac) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução do Contrato; 

ad) Providenciar que seus funcionários portem crachá de identificação quando da execução dos serviços nas 

dependências do CONTRATANTE; 

ae) Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando 

a correta execução dos serviços; 

af) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem 

confundidos com similares de propriedade da Administração; 

ag) Promover, de forma contínua, a manutenção e assistência técnica dos equipamentos, durante o horário de 

expediente do Instituto, devendo reparar ou substituir todas as peças necessárias ao bom desempenho dos 

serviços; 

ah) Fazer manutenção corretiva, sempre que solicitada, compreendendo verificação das partes mecânicas, 

elétricas, funilaria, lanternagem, pintura em geral, ajustes, regulagens, alinhamento de direção, balanceamento 

de rodas, serviços de vidraçaria, refrigeração, eliminação de eventuais defeitos e substituição de peças gastas ou 

defeituosas; 

ai) Efetuar as manutenções e intervenções técnicas por profissionais especializados, os quais deverão ser em 

número suficiente para atender às chamadas; 

aj) Prestar atendimento às chamadas no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas; 

ak) Executar os serviços, sempre que possível, em horários que não interfiram com o bom andamento da rotina 

de funcionamento do CONTRATANTE; 
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al) A empresa CONTRATADA se obriga a executar os serviços ora contratados mediante solicitação e 

autorização por parte da CONTRATANTE. Estes serão executados nas instalações da CONTRATADA, 

mediante autorização feita através de representante da Contratante, após análise do Orçamento que deverá conter 

os serviços a serem executados, peças de reposição, tempo gasto para executá-los, preço unitário por hora de 

serviço e valor total (mão de obra mais peças de reposição); 

am) Executar todas as manutenções preventivas e corretivas dos veículos oficiais pertencentes a esta Edilidade, 

para que os mesmos, sempre que forem utilizadas, apresentem condições satisfatórias de funcionamento. Nestes 

serviços serão incluídos, troca de óleo, partes mecânicas de motor, caixas de câmbio e de direção, frenagens, 

embreagens, alinhamentos e cambagens, embuchamentos diversos, elétricas diversas, segurança, sinalização, 

para-choques, retrovisores, correias diversas, volantes, motor de partida, alternador, condicionador de ar, 

borracharias diversas, eliminação de eventuais defeitos e substituição de peças gastas ou defeituosas enfim, todo 

e qualquer serviço necessário ao bom funcionamento da viatura; 

an) Apresentar Orçamento prévio da quantidade de horas centesimais que serão necessários para cada tipo de 

conserto, em consonância com o Manual de Tempos Padrão de Mão de obra do fabricante; 

ao) Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados, obrigando-se a 

prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamento convenientes dos trabalhos; 

ap) Refazer qualquer obrigação não cumprida a contento, com despesas por sua conta; 

aq) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, as obrigações 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções apontadas pelo CONTRATANTE no prazo máximo de 48 

(quarenta e oito) horas, contados da ciência, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização; 

ar) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelas despesas de alimentação, hospedagem, transporte e todas 

aquelas ocasionadas com o deslocamento dos técnicos no decorrer do atendimento; 

as) A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo transporte externo dos equipamentos em atendimento, 

bem como os procedimentos legais e os custos correspondentes dessas operações (emissão de notas fiscais, 

seguros, etc.); 

at) Será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, quando for por ela transportado, qualquer veículo do 

local de defeito até a oficina para conserto, cabendo à mesma o reparo ao CONTRATANTE, no caso de qualquer 

dano ao referido veículo; 

au) Dispor, sem ônus para o CONTRATANTE, de todas as ferramentas e materiais necessários à realização dos 

serviços objeto deste; 

az) A CONTRATADA deverá comprovar, quando solicitado, através de Nota Fiscal, Fatura ou documento 

similar que as peças e acessórios repostos são novos e de primeira linha, devendo conter no verso deste, aceite 

pelo responsável do CONTRATANTE; 

aw) Eliminar defeitos decorrentes de intervenções corretivas no prazo máximo estabelecido em tabela do 

fabricante para cada tipo de veículo aqui especificado. Os casos excepcionais que não possam ser atendidos neste 

prazo deverão ser comunicados justificadamente e por escrito ao servidor do CONTRATANTE designado para 

o acompanhamento dos serviços; 

ax) Independentemente de aceitação, o (a) CONTRATADO (a) garantirá a qualidade de cada serviço realizado 

ou peça substituída pelo prazo estabelecido na respectiva garantia, obrigando-se a repor aquela que apresentar 

defeito, desde que não sanado o vício no prazo legal; 

ay) Designar um preposto, aceito pela Contratante, que supervisionará a execução dos serviços e a representará 

perante o CONTRATANTE; 

az) A CONTRATADA deverá garantir o sigilo absoluto sobre quaisquer dados, informações, documentos e 

especificações técnicas da Contratante ou de seus clientes que a ela venham a ser confiados ou que venha a ter 

acesso em razão da execução dos serviços objeto desta contratação, devendo zelar pela veracidade de todas as 

informações que irão compor a documentação dos serviços realizados, não podendo, sob qualquer pretexto, 

revelá-los, divulgá-los, reproduzi-los ou deles dar conhecimento a quaisquer terceiros estranhos à execução dos 

serviços objeto desta contratação; 

ba) A CONTRATADA é a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas os seus 

empregados ou prepostos no desempenho dos serviços relativos ao Contrato. 

bb) Comprovação de aptidão técnica para prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objetivo desta licitação, ou com item pertinente, por meio de apresentação de atestado de 

capacidade, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado de acordo com a lei 8666/93. 

bc) Apresentação de apólice de seguro predial com clausula especificas para garantir os veículos que estejam no 

interior das instalações prediais da empresa , em serviço. 

bd) Apresentação da certidão de aprovação do Corpo de Bombeiros atestando que as instalações estão de acordo 

com as normas de segurança vigentes, constando para atividade da empresa . 

be) É previsto a terceirização de serviços tais como: Funilaria; Pintura; Retifica de motores e outros, porém sem 
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perder a responsabilidade e obrigações assumidas pela empresa vencedoras deste certame. Ficando a mesma 

responsável, inclusive arcando com todos os outros inerentes a movimentação dos veículos e/ou partes do mesmo 

para o terceirizado e sempre com anuência do representante da Contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTAMENTO 

§1º Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, exceto para os casos previstos 

no Art. 65, “d” e §§ 5º e 6º da Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

§1º Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 
§1º Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

§ 2º A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

§ 3º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando 

o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO DO CONTRATO: 

§1º A rescisão Contratual poderá ser: 

a) Por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados no Art. 79 da Lei Federal nº. 8.666/93. 

b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da Autoridade competente, 

reduzida a termo no Processo Licitatório, desde que haja conveniência da CONTRATANTE. 

§2º Em caso de rescisão prevista nos Incisos XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93, sem que haja culpa 

do(a) CONTRATADO(a), será essa ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os houver 

sofrido. 

§3º A rescisão Contratual de que trata o Inciso I do Art. 78 da Lei Federal nº. 8.666/93 acarretará as consequências 

previstas no Art. 80, Incisos I e IV, no que couber ambos da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
§ 1º Comete infração administrativa, a Contratada que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; 

e) cometer fraude fiscal; 

 

§ 2º Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para 

a Contratante; 

b) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 

aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

f) impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

f.1) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 

quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa. 

 

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados; 

 

§ 3º As sanções de advertência; suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão por até dois anos; 

impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios por até cinco anos, e; 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

§ 4º Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais 

que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 

§ 5º A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

§ 6º As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida 

Ativa Municipal e cobrados judicialmente. 

a) Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 

da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

§ 7º Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, o 

Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

§ 8º A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 

o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

 

§ 9º Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser 

remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  

 

§ 10º A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu 

rito normal na unidade administrativa. 

 

§ 11º O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para 

apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa 

jurídica, com ou sem a participação de agente público.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS VEDAÇÕES 

É vedado à contratada: 

a) Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

b) Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES 

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS 

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 

1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor 

- e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICIDADE 

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos meios de 

publicidade adequados, para que os atos neste termo mencionados, ganhem eficácia. 
 

CLÁUSULA NONA - DO FORO: 

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Itabaiana/PB. 

 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e 

por duas testemunhas. 

São José dos Ramos - PB, ... de ............... de 2021. 

 

TESTEMUNHAS 

  

 _____________________________________ 

  

  

  

  

  

   

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

   

_____________________________________ 

MATHEUS AMORIM MARANHÃO E SILVA 
Prefeito 

090.344.414-31 

  

PELO CONTRATADO 

   

_____________________________________ 

......... 
 
 


